
Desenvolvimento Rural do Distrito Federal - UCI/SEAGRI, de maneira contínua, para o

desempenho de atividades vinculadas ao exercício do cargo e relacionadas ao

cumprimento das competências institucionais da UCI/SEAGRI.

§1º Consideram-se serviços externos, para fins de aplicação desta Ordem de Serviço, os

realizados fora das dependências da sede da SEAGRI, nos órgãos ou entidades da

administração pública direta e indireta do Distrito Federal ou da União, de qualquer dos

três Poderes, e, especialmente, nas unidades administrativas e próprios da SEAGRI,

obras e eventos geridos pela SEAGRI e locais de execução de atividades e projetos desta

SEAGRI/DF.

§ 2º A realização de serviços externos com uso de veículo próprio ensejará o

pagamento da indenização a que se refere o art. 7º da Lei nº 5.175, de 19 de setembro

de 2013, conforme o disposto na Portaria Conjunta SEPLAD-CGDF nº 05, de 20 de

janeiro de 2023.

Art. 2º Para Fins desta Ordem de Serviço, consideram-se os seguintes serviços externos:

I - visitas periódicas para oferecer orientação preventiva aos gestores da SEAGRI;

II - diligências para resolver pendências inerentes a trabalhos em andamento na

UCI/SEAGRI;

III - visitas para elucidação de dúvidas técnicas suscitadas pelos diversos setores da

SEAGRI;

IV - reuniões para tratar de temas no âmbito das competências do cargo ou da

UCI/SEAGRI;

V - inspeções para obter informações ou esclarecer dúvidas, nos setores da SEAGRI, por

iniciativa própria ou por requerimento da Controladoria-Geral do Distrito Federal -

CGDF;

VI - visita aos Órgãos de Controles, como Tribunal de Contas do Distrito Federal e

Tribunal de Contas da União.

VII - outros serviços externos não contemplados nos incisos I a V.

Art. 3º Para o recebimento da indenização pelo uso de veículo próprio, o servidor deverá

preencher e assinar, mensalmente, declaração de serviços externos realizados, conforme

modelo constante no Anexo Único da Portaria Conjunta SEPLAD-CGDF nº 5, de 20 de

janeiro de 2023, com posterior atesto pela Chefia de Gabinete/SEAGRI.

Parágrafo único. A declaração que compõe este artigo deve ser formalizada em processo

específico, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI/GDF, e encaminhada à área de

gestão de pessoas até o quinto dia útil do mês subsequente àquele em que foram

realizadas as atividades externas.

Art. 4º Os trabalhos deverão observar as normas regulamentares pertinentes, em especial

as competências estabelecidas no Decreto nº 34.367/2013.

Art. 5º Os casos omissos serão deliberados pelo Chefe de Gabinete da Secretaria de

Estado de Agricultura, Abastecimento e Desenvolvimento Rural do Distrito Federal.

Art. 6º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação, observado o

disposto no artigo 3º, da Portaria Conjunta SEPLAD-CGDF nº 05, de 20 de janeiro

de 2023.

RAFAEL BORGES BUENO

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAMÍLIA E JUVENTUDE

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 10 de abril de 2025

PROCESSO: 00111-00007822/2022-23. INTERESSADA: Paróquia São Luís Orione -

Capela Nossa Senhora Desatadora dos Nós (Mitra Arquidiocesana de Brasília) - Quadra 01,

Conjunto "G", Lotes 29 e 30 - Região Administrativa do Itapoã. ASSUNTO:

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.

DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos, e

com fulcro no inciso II, do §6º, do art. 3º da Portaria Conjunta nº 10, de 5 de abril de 2024,

o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a contar a data de publicação

deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 10 de abril de 2025

PROCESSO: 00111-00008006/2022-37. INTERESSADA: Capela Nossa Senhora

Aparecida - Rua 03 Metropolitana, Núcleo Bandeirante/DF. ASSUNTO:

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ ENTIDADE DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.

DETERMINO, com alicerce no despacho da Assessoria Acompanhamento de Projetos, e

com fulcro no inciso II, do §6º, do art. 3º da Portaria Conjunta nº 10, de 5 de abril de 2024,

o SOBRESTAMENTO dos autos por até 30 (trinta) dias, a contar a data de publicação

deste despacho.

RODRIGO DELMASSO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

PORTARIA Nº 84, DE 11 DE ABRIL DE 2025

Altera a Portaria nº 110, de 16 de maio de 2024, que regulamenta os limites e os
procedimentos do Programa de Incentivo Fiscal à Cultura do Distrito Federal, previstos no
art. 68 da Lei Complementar nº 934, de 7 de dezembro de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no inciso III do parágrafo único do
art. 105 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no parágrafo único
do art. 68 da Lei Complementar nº 934, de 7 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 110, de 16 de maio de 2024, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 7º..................................................................................

..............................................................................................

§ 3º É vedada a publicação do despacho de captação enquanto o agente cultural não
apresentar a prestação de contas de projeto anterior.

...............................................................................................

§ 5º O agente cultural não pode inscrever projeto com o mesmo objeto ou ações já
contempladas em outro projeto cultural, aprovado ou em execução no Programa de
Incentivo Fiscal, enquanto não apresentar a prestação de contas do projeto em execução ou
solicitar o arquivamento do projeto aprovado ." (NR)

"Art. 9º..................................................................................

...............................................................................................

II - ..........................................................................................

...............................................................................................

i) Projeto que preveja a contratação de pessoas com deficiência (PCD) para funções
relevantes, como direção, produção, coordenação, gestão artística ou outras atividades
artístico-culturais. A remuneração poderá ser feita com recursos incentivados;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 11 ..................................................................................

...............................................................................................

I - ..........................................................................................

...............................................................................................

e) documento que comprove a residência (tais como contas de água, luz, telefone, cartão de
crédito, notificações bancárias, multas, contrato de aluguel com firma reconhecida,
autodeclaração de residência) ou número de CEAC válido de todos os membros da ficha
técnica e da ficha artística citados no formulário de inscrição, residentes no Distrito Federal;

...............................................................................................

k) Em projetos que optem pelo acréscimo de isenção referente às alíneas f) e/ou g) do inciso
II do art. 9º, devem ser apresentadas anuência ou documentação comprobatória que
demonstrem o interesse dos responsáveis pelos espaços em receber o projeto.

...............................................................................................

III - .........................................................................................

...............................................................................................
a) cópia atualizada do CNPJ;
...............................................................................................
IV - ........................................................................................
...............................................................................................
g) declaração de autorização de publicação do projeto cultural em vinculação de mídias
eletrônicas e impressas; e
h) declaração de não enquadramento em vedações previstas na Lei complementar nº
934/2017.
§ 1º Para que a proposta inscrita no Programa de Incentivo Fiscal à Cultura do Distrito
Federal seja avaliada, é obrigatório o encaminhamento da carta de intenção de incentivo,
devidamente assinada pelo representante legal da empresa que esteja cadastrada ou
pleiteando cadastramento junto à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa.
...............................................................................................
...............................................................................................
§ 5º O prazo de inscrição de projeto apresentado com carta de intenção de incentivo ou
documento que comprove a seleção do projeto e agente cultural em edital de patrocínio de
empresa incentivadora deve ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos anteriores à data
prevista para o início do período de pré-produção do projeto.
................................................................................................" (NR)
“Art. 12....................................................................................
...............................................................................................
§ 7º Para os itens que utilizem como referência orçamentária a tabela SALIC, o proponente
deve utilizar o valor médio da referida tabela. " (NR)
“Art. 29...................................................................................
...............................................................................................
§ 2º Para fins de cumprimento do parágrafo anterior, deverá haver a participação de, pelo
menos, 50% do corpo de músicos da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio
Santoro - OSTNCS.
I - É vedada a remuneração à OSTNCS, em função de sua participação nos projetos
realizados por meio do Programa de Incentivo Fiscal. " (NR)
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